PARECER Nº           , DE

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1221 DE 2023
De autoria da Deputada Marina Helou, a proposta em questão disciplina a obrigatoriedade do gerenciamento adequado de resíduos sólidos gerados em eventos públicos, privados ou público-privados no Estado, altera a Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes.

Em pauta nos termos regimentais, conforme estipula o item 2 do paragrafo único do artigo 148, do Regimento interno, não sendo alvo de emendas ou substitutivos. 

Na sequencia do processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  

Denotamos que a propositura disciplina as questões mais atualizadas de gestão integrada de resíduos sólidos, através da construção de uma política de gestão aliada ao Meio Ambiente, premiando as questões sociais concernentes ao setor, respeitando o princípio da responsabilidade compartilhada entre o Poder Público, os geradores dos resíduos e a sociedade civil, assegurando a participação da população na gestão, no controle e no acompanhamento da prestação dos serviços de coleta e disposição dos resíduos sólidos.
Por fim, reverenciamos o trabalho empreendido pela parlamentar, cuja iniciativa eleva e engrandece a atividade legislativa e, sobretudo, materializa, por meio da presente proposição, o verdadeiro espírito do legislador, preocupado com as reais questões que afligem a sociedade moderna e nos obrigam a buscar respostas mais eficazes.

Nesta esteira, a nosso ver, a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19, e inciso III, do artigo 21, da Constituição Estadual. 

De outra parte, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico. 

Portanto, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência. Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1121, de 2023.

Sala das Sessões,

Deputado Caio França 

Relator
